MOÇÃO Nº 1, DE 2016
No exercício da competência que lhe confere o artigo 12, inciso I, do Código de Trânsito – Lei Federal nº. 9.503/97, o Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN expediu a Resolução nº. 304, de 18 de dezembro de 2008, cujo inteiro teor acompanha a propositura, a qual dispõe sobre as vagas de estacionamento destinadas exclusivamente a veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência e com dificuldade de locomoção.

Indigitada Resolução é acompanhada de anexo contendo o modelo de credencial a ser expedida, sendo clara ao determinar que a expedição das mesmas ficará a cargo do órgão ou entidade executiva de trânsito do município de domicílio da pessoa portadora de deficiência e/ou com dificuldade de locomoção a ser credenciada, e terá validade em todo o território nacional:

Art. 1º As vagas reservadas para veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência e com dificuldade de locomoção serão sinalizadas pelo órgão ou entidade de trânsito com circunscrição sobre a via utilizando o sinal de regulamentação R-6b “Estacionamento regulamentado” com a informação complementar conforme Anexo I desta Resolução. 

Art. 2º Para uniformizar os procedimentos de fiscalização deverá ser adotado o modelo da credencial previsto no Anexo II desta Resolução. 

§ 1º A credencial confeccionada no modelo proposto por esta Resolução terá validade em todo o território nacional. 

§ 2º A credencial prevista neste artigo será emitida pelo órgão ou entidade executiva de trânsito do município de domicílio da pessoa portadora de deficiência e/ou com dificuldade de locomoção a ser credenciada.

§ 3º A validade da credencial prevista neste artigo será definida segundo critérios definidos pelo órgão ou entidade executiva do município de domicílio da pessoa portadora de deficiência e/ou com dificuldade de locomoção a ser credenciada. 

§ 4º Caso o município ainda não esteja integrado ao Sistema Nacional de Trânsito, a credencial será expedida pelo órgão ou entidade executiva de trânsito do Estado.

Não obstante, tem-se que, na prática, os Municípios, por seus órgãos ou entidades executivas de trânsito, emitem a credencial, contudo, fixam a validade das mesmas para tão somente dentro do seu próprio território, descumprindo, assim, a determinação contida na Resolução do CONTRAN.

Ou seja, tem-se que uma pessoa com deficiência ou dificuldade de locomoção somente fica autorizada a estacionar em vagas próprias para deficientes no próprio município em que reside, de forma que, deslocando-se para um município vizinho, não gozará do mesmo direito.

Desta forma, visando o cumprimento efetivo do Código Brasileiro de Trânsito e da respectiva resolução do CONTRAN é que formulamos a seguinte moção:

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO APELA aos 645 Prefeitos Municipais e a todos os órgãos de trânsito do Estado de São Paulo para que cumpram os termos prescritos na Resolução nº. 304, de 18 de dezembro de 2008 do Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN, de forma que expeçam as credenciais destinadas às pessoas portadoras de deficiência e/ou dificuldade de locomoção para estacionamento em vaga especial com validade em todo o território nacional.
Que cópia da presente MOÇÃO de APELO seja encaminhada à todas as Prefeituras Municipais do Estado de São Paulo, na pessoa de seus Prefeitos Municipais consoante endereços disponíveis nesta Casa, bem como ao Diretor-Presidente do Departamento Estadual de Trânsito de São Paulo – Detran.SP, Sr. Daniel Annenberg, com endereço na Rua Boa Vista nº. 209, São Paulo – SP, CEP 1014-001.
Sala das Sessões, em 2/2/2016.
a) Luiz Fernando

